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Memorando no 314/2024 

 

                                                           Tijucas do Sul, 21 de março de 2024. 

 

A/C Hélio Marcos de Oliveira 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento. 

Prefeitura Municipal  

Tijucas do Sul- Paraná. 

 

 

Prezado Senhor: 

 

        Através do presente, vimos à presença de Vossa Senhoria, no intuito de 

solicitar a compra de material de limpeza pesada para a lavanderia Hospitalar para 

atender os as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, no Hospital Nossa 

Senhora das Dores. 

 A Referida solicitação está embasada de acordo com a Dotação 

Orçamentária nº 4150, 4330 e Fonte nº 303, 495.  

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Elaine Castro Neves  

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em fornecimento de material de limpeza 

pesada para lavanderia, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

 

2.1. DOS ITENS E QUANTIDADES 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID 2022 2023 2024 

1 

ALVEJANTE E DESINFETANTE EM PO A BASE DE 
HIPOCLORITO DE SODIO COM CLORO ATIVO 

ESTABILIZADO PARA DESINFECÇAO DE ROUPAS. 
POSSUIR AÇAO CONTRA BACTERIAS. BALDE 

PLASTICO COM 20 KG. 

UNID. 7 7 10 

2 

DETERGENTE UMECTANTE NEUTRO INDICADO NA 
UMECTAÇAO PRELAVAGEM E LAVAGEM DE 
ROUPAS REMOVENDO COM EFICIENCIA AS 

SUJIDADES PESADAS E LEVES. BALDE PLASTICO DE 
20 KG. 

UNID. 4 4 6 

3 

DETERGENTE EM PO SUPER CONCENTRADO 
GRANULOMETRIA UNIFORME E FACIL 

SOLUBILIDADE. REMOVER TODO TIPO DE SUJEIRA 
LEVE OU PESADA NO GERAL SUOR SANGUE BALDE 

COM 20 KG 

UNID. 7 5 8 

 

2.2. O local de entrega será no Hospital Municipal Nossa Senhora das Dores, situado à 

Rua Dep. João Leopoldo Jacomel, Nº37 - Centro – CEP 83.190-000 – Tijucas do Sul- 

PR, Estado do Paraná; Entregas de segunda a sexta-feira, período da manhã das 08:30 

ás 11:30 e no período da tarde das 13:30 ás 16:00 horas. 

2.3. Os Servidores responsáveis pelo recebimento:  

Tânia C. S. Nicólio– Auxiliar administrativo 

2.4. Os itens devem ter cuidado com o acondicionamento e transporte conforme padrão 

INMETRO. 

2.5. A entrega será todas única; 

2.6. O prazo máximo para as entregas após o recebimento da solicitação de fornecimento 

será de 10(Dez) dias, e o prazo de reposição do produto, no caso de constatado qualquer 

avaria ou discordância com a autorização de compra/nota de empenho será de 05 (cinco 

dias); 

2.7. O prazo de validade mínimo aceitável no recebimento será de igual ou superior a 

75% do prazo de validade, a contar da data de fabricação.  
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2.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da emissão com 

contrato/ata, prorrogáveis nos termos da legislação. 

2.9 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme 

Decreto 4411/2023; 

 

3.0 - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei.  

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e 

alienações devem ocorrer por meio de licitações.  

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

 

 (...)  

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que as segure igualdade de condições 

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.”  

 

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios 

da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. 

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas 

tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a 

realização adequada das funções estatais. Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou 

inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade 

de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no inciso II 

do art. 75 da Lei n. 14.133/21, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de 

licitação:  

“Art. 75 É dispensável a licitação:  

...  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;”  

 

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II 

do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

 

3.1 - DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE 

FRAGMENTAÇÃO 

 

Diz o art. 72 da Lei 14.133/21, O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
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I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 

básico ou projeto executivo; II - Estimativa de despesa, que deverá 

ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; III - 

parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; IV - 

Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; V - 

Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; VI - Razão da 

escolha do contratado; VII - justificativa de preço; VIII - 

autorização da autoridade competente.” 

 

Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este 

princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua 

importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida 

justificativa que ateste o referido ato.  

No caso em questão se verifica a análise do art. 72 da Lei 14.133/21. Inobstante o fato da 

presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 75, II da Lei 14.133/21, 

o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual 

fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.  

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras deverão ser 

observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, 

deve haver um planejamento para a realização das compras, além disso, este planejamento 

deve observar o princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público 

justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo 

exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no 

ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU.  

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma 

a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos 

princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade. 

Nesse mesmo sentido, o art. 5º da Lei n.º 14.133/21, reforça a observância desses 

princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo 

voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública 

e necessária ao atendimento do interesse público.  

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando 

as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem 

Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do 

Tribunal de Contas as União, de que:   

“O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar 

modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe 

a dispensa, constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou 

entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o 

exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto 

total, que agruparia todos os itens”. 
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Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada 

Licitações e Contratos – Orientações Básicas, Brasília: 

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de 

licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a 

determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. 

Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.”  

“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado 

para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da 

mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização 

de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de 

despesa.” Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara.   

“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para 

todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma 

espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmos, de forma 

a racionalizálas e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no 

regulamento próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 

407/2008 – Primeira Câmara. 

 

 

3.2 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

 

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra 

geral, e o meio de aferi-lo, está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 

(três) propostas e divulgação em sitio eletrônico oficial.  

No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a 

Dispensa de Licitação.  

De acordo com o art. 72 da lei 14.133/21, como pode ser visto acima, a orientação é que 

no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de formalização de 

demanda, estimativa da despesa, parecer jurídico, demonstração de recursos 

orçamentários, preencher os requisitos de habilitação, razão de escolha do contratado, 

justificativa de preços e autorização competente, que exige no mínimo um licitante e 

publicação por 3 dias em sitio eletrônico oficial.  

Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade 

do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração 

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios 

 

3.3 DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO 

 

A realização de processo de dispensa de licitação se justifica face ao interesse público 

presente na utilização dos itens para a prevenção e perfeito funcionamento da lavanderia 

hospitalar, a fim de manter o serviço da rede pública em níveis adequados para oferecer 

aos usuários e de acordo com exigência da RDC/Anvisa n. 14/07 que classifica tais 

produtos como de  ação microbiana, uma vez que são destinados à higienização, 

desinfecção, desinfestação, desodorização da roupa. Sendo, esses produtos necessários 

dentro dos vetores, para manutenção das atividades cotidiana da lavanderia. Sem o qual 

poderá prejudicar as atividades que são desenvolvidas na lavanderia do hospital. 
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No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, vale esclarecer 

que o escopo do quantitativo apontado é de abastecer a Secretaria Municipal de Saúde, 

através do Hospital Nossa Senhora das Dores, fazendo uso do método do último período 

como forma de prever as demandas de material e o resultado para obtenção das 

quantidades demandadas obedece ainda à utilização de uma margem de segurança dos 

estoques, para evitar o desabastecimento de materiais considerados essenciais para as 

atividades dentro das Unidades. 

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

 

4.1. Obrigações da contratante 

a. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivo;  

c. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 

reparado ou corrigido;  

d. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 

de comissão/servidor especialmente designado;  

e. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

f. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4.2. Obrigações da contratada 

a. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

b. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 

nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade;  

c. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada.  

d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

f. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

g. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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h. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

i. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim 

o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc.... 

 

 

6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

6.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

6.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.4 Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre a prefeitura, e a 

contratada, através dos seus agentes de fiscalização e gestão, está definido em 

regulamento próprio; 

6.5 Os agentes públicos designados para a fiscalização e gestão do contrato, serão: 

I – Fiscal: Julio Cesar Kadanus 

II – Gestor: Elaine Castro Neves  

6.6. As funções e responsabilidades dos Fiscais e Gestores estão publicadas no Decreto 

Municipal nº4411/2023 e nos termos da Lei Federal 14.133/2021, art. 117. 

 

7. CRITÉRIOS DE ENTREGA, ACEITABILIDADE E PAGAMENTO 

 

7.1 O material será recebido provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

7.2. O material poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituído no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

7.3. O material será recebido definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo assinado. Na hipótese de a verificação a que se 

refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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7.5 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese e, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

7.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.8 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.9. Para todos os produtos, considerar que a unidade e a qualidade são pré-requisitos 

para o recebimento.  

7.10. O transporte e a descarga dos produtos nos locais designados correrão por conta 

exclusiva das empresas vencedoras, sem qualquer custo adicional solicitado 

posteriormente. 

7.11 As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta 

Prefeitura Municipal.  

7.12 Fica reservado a esta Administração em qualquer fase do certame, o direito de 

realizar testes que comprovem a qualidade do produto ofertado. Para tanto, o produto será 

submetido a análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes de que o 

produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente 

recusado, devendo ser, imediatamente, substituído.  

7.13 Se algum produto apresentar irregularidade, a Prefeitura o enviará a um laboratório 

de sua escolha, para elaboração de laudos conclusivos, para verificação da qualidade e 

obtenção de comprovação de que o produto se identifica ou não com aquele exigido na 

licitação e apresentado em sua proposta comercial, sendo que, neste caso, as despesas 

correrão por conta da empresa a ser contratada.  

7.14 A Prefeitura o fará quando, no curso da execução contratual, verificada uma 

qualidade do produto fornecido diferente daquelas especificadas por ocasião da assinatura 

da ata, cujas características contrariem as definidas neste Termo, produtos estes alterados 

e / ou adulterados. 

7.15 Recebido o objeto, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal vier a se 

constatar discrepância com as especificações, proceder-se-á a imediata notificação da 

empresa a ser contratada para efetuar a substituição do mesmo.  

7.16 Deverão ser atendidas pela empresa a ser contratada além das determinações da 

fiscalização desta Prefeitura, todas as prescrições que por circunstância da lei devam ser 

acatadas. 

7.17 A empresa contratada deverá no tocante ao fornecimento e entrega do item objeto 

deste Certame, OBEDECER rigorosamente às disposições legais pertinentes. 

7.18 No tocante aos produtos descriminados neste Certame, fica expressamente definido 

que os mesmos deverão ser de primeira qualidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

8.1 As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura deste exercício, e serão indicadas no parecer 

contábil; 

 

9. IDENTIFICAÇÕES: 
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Eliane Palkowski 

Responsável pela elaboração 

do Termo de Referência 
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Elaine Castro Neves 

Secretária Municipal de Saúde 

 


